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cedente ou improcedente, havendo ou não o esgota-
mento das provas, haverá a coisa julgada.

Portanto, se o autor propuser a sua demanda e o 
magistrado julgá-la improcedente em decorrência da 
ausência de comprovação dos fatos apresentados na 
inicial, ainda assim, será formada a coisa julgada.

Nesse contexto, surgem as técnicas que se passa a 
expor.

Haverá a coisa julgada secundum eventum litis (segundo 
o resultado do processo), em casos específicos e previstos
em lei. Assim, na procedência da ação civil pública em que
se busca a tutela de interesses difusos, poderão as vítimas 
buscar, individualmente, a liquidação do julgado.

Já a coisa julgada secundum eventum probationis 
(segundo a prova produzida) existirá quando houver 
o esgotamento das provas. Assim, se a ação popular,
por exemplo, for julgada improcedente, porém, sem o
esgotamento das provas, admite-se a nova ação sobre a 
mesma matéria. Note-se que se trata de exceção à regra.

A coisa julgada abrangerá apenas a questão princi-pal. 
Porém, de acordo com o CPC/2015, poderá abranger também 
a questão prejudicial, desde que seja decidida expressa e 
incidentalmente no processo, observando--se os incisos do 
§ 1º do art. 503 (independentemente de ação declaratória 
incidental, abolida no CPC de 2015).

Se houver conflito entre coisas julgadas, qual delas 
prevalecerá?

Existindo conflito entre coisas julgadas, prevalecerá a 
forma da em segundo lugar, enquanto não descons-tituída 
mediante ação rescisória. Contudo, a regra tem uma 
exceção: se a execução da primeira já se iniciou ou foi 
concluída. 

REGRA: havendo conflito de coisas julgadas, prevalecerá a que 
transitar em julgado em segundo lugar. 

EXCEÇÃO: prevalecerá a primeira, contudo, se a execução 
desta já se iniciou ou foi concluída.

Os Pronunciamentos Ilíquidos que Reconhecem 
a Existência de Obrigação

O pronunciamento jurisdicional que reconhece a exis-
tência de obrigação e impõe o seu cumprimento, como 
regra, deverá indicar a sua extensão, o índice de correção 
monetária, a taxa de juros, o termo inicial de ambos e a 
periodicidade da capitalização dos juros, se for o caso.

A liquidação poderá ser iniciada apesar de estar 
pendente de julgamento o recurso interposto para 
impugnar o pronunciamento judicial, ainda que tenha 
efeito suspensivo.

Trata-se da liquidação provisória, que será proces-
sada em autos apartados, em que o credor busca adian-
tar-se. Poderia aguardar o julgamento do recurso, mas 
prefere já buscar delimitar o valor devido.

Não havendo modificação da decisão em execu-
ção, será iniciada a fase de cumprimento de sentença, 

bastando ao credor atualizar os cálculos. De outro lado, 
se houver modificação do pronunciamento, o valor da 
obrigação deverá ser ajustado ao novo desenho traçado 
com o julgamento do recurso.

Concomitantes liquidação e cumprimento de 
sentença em relação ao mesmo título

É possível que o mesmo título executivo judicial con-
tenha uma parte líquida, permitindo-se o cumprimento de 
sentença imediato, e outra parte ilíquida, a exigir a devida 
apuração do valor. Nesse caso, poderá o credor, de ime-
diato, iniciar a fase de cumprimento, em relação à primeira, 
e promover a liquidação no que tange à segunda.

Apuração do Valor Dependente de Cálculos Arit-
méticos

Não carecerá de liquidação o cumprimento de pro-
nunciamento que reconheça obrigação, cujo montante 
poderá ser delimitado com a apresentação de cálculos 
aritméticos.

Tais cálculos deverão ser apresentados pelo credor 
ao requerer o início da fase de cumprimento de sen-
tença, observando-se estritamente o que foi fixado no 
título judicial, sendo vedado discutir de novo a lide ou 
modificar a sentença que a julgou.

A propósito, o Superior Tribunal de Justiça admite 
a utilização da ação rescisória para rescindir a sentença 
que homologa a liquidação, se esta não respeitar a coisa 
julgada.2

Liquidação Incidental e Autônoma.

Inicialmente, deve ser lembrado que o Código de 
Processo Civil adota a ideia do processo sincrético.

Nesse contexto, insere-se a liquidação como inte-
grante de tal processo, uma fase específica para a deli-
mitação do valor da obrigação.

Existem outras situações em que a liquidação não 
ocorre como fase no processo sincrético. Em verdade, 
o processo se inicia com a própria liquidação (incisos VI 
a IX, do art. 515 do CPC/2015), quando o devedor será
citado no juízo cível para o cumprimento da sentença
ou para a liquidação no prazo de 15 dias.

E assim ocorre nas seguintes hipóteses: a) sentença 
penal condenatória transitada em julgado; b) sentença 
arbitral; c) sentença estrangeira homologada pelo 
Superior Tribunal de Justiça; e, d) decisão interlocutó-
ria estrangeira, após a concessão do exequatur à carta 
rogatória pelo STJ.

A sentença penal condenatória transitada em jul-
gado configura-se como título executivo judicial apto à 
execução. Porém, em regra, a sentença circunscreve-se 

2. REsp 1513261/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSE-
VERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe
28/09/2015.
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à condenação do réu pela prática criminosa, bem como 
na fixação da pena a ser cumprida.

É certo que Código de Processo Penal determina 
que o juiz fixe, sempre que possível, o valor da repara-
ção devida em razão da prática delituosa. Contudo, tal 
valor configura-se em um mínimo, e nada impede que 
a parte busque, em processo autônomo, a complemen-
tação. Na maioria dos casos, simplesmente não há essa 
fixação de valor, porque o juiz, no processo penal, não 
possui elementos suficientes para a sua fixação.

Diante disso, compete à vítima ingressar no juízo 
cível e buscar executar o título executivo, passando, 
antes, pela liquidação da obrigação.

Dessa maneira, como a liquidação não se proces-
sará perante o juízo criminal, haverá necessidade da 
formação de nova relação processual, que tramitará no 
juízo cível competente para a execução.

Também enseja a liquidação autônoma a sentença 
arbitral, aquela decorrente da convenção de arbitra-
gem, desde que, obviamente, não tenha sido fixado o 
objeto devido, o mesmo ocorrendo com os casos que 
exigem homologação pelo STJ.

Note-se que, neste caso, não houve anterior pro-
cesso civil de conhecimento em trâmite no Poder Judi-
ciário brasileiro, exigindo-se o início de uma ação para 
a apuração do valor, na qual, posteriormente, correrá o 
cumprimento de sentença.

Cumprimento das sentenças

A intimação do devedor se dará:

I – pelo Diário da Justiça, na pessoa de seu advo-
gado constituído nos autos, salvo se o requerimento 
de início da fase de execução ocorrer após um ano do 
trânsito em julgado, quando a intimação será realizada 
na pessoa do devedor;

Como regra, o devedor será intimado na pessoa de 
seu advogado, que o representou na fase de conheci-
mento ou que ingressou nos autos posteriormente. 
Porém, se já transcorrido prazo de um ano do trânsito 
em julgado, a intimação será realizada diretamente na 
pessoa do devedor e não mais do advogado.

II – por carta com aviso de recebimento, quando 
representado pela Defensoria Pública ou quando não 
tiver procurador constituído nos autos, ressalvada a 
hipótese do inciso IV;

Se o devedor será intimado por meio de carta com 
aviso de recebimento e não na pessoa do Defensor Público.

III – por meio eletrônico, quando, no caso do §  1º 
do art. 246, não tiver procurador constituído nos autos;

IV – por edital, quando, citado na forma do art. 256, 
tiver sido revel na fase de conhecimento.

Tendo sido o réu revel na fase de conhecimento, o 
devedor será intimado por edital na fase de execução.

IMPORTANTE!

Em razão do constante no art. 513, § 2º, CPC, resta prejudi-
cada a Súmula 410 do Superior Tribunal de Justiça, apesar de 
ainda não ter sido cancelada.

Com efeito, tendo advogado constituído nos autos, 
não haverá necessidade de intimação pessoal do exe-
cutado. 

IMPORTANTE!

Sendo o réu citado por edital e não tendo constituído advo-
gado na fase de conhecimento, deverá haver intimação por 
edital do executado.

Se o devedor mudar de endereço sem prévia comu-
nicação ao juízo, considera-se realizada a intimação.

De toda forma, se já transcorrido o prazo de um ano 
do trânsito em julgado da sentença, a intimação será 
feita na pessoa do devedor, por meio de carta com aviso 
de recebimento.

Como ficou, então?

a) o executado precisa ser intimado, na pessoa de seu 
advogado, havendo procurador constituído nos autos;

b) se antes citado por edital, não tendo procurador 
constituído nos autos (ainda que tenha curador 
especial), deverá ser intimado por edital;

c) ultrapassado o prazo de um ano do trânsito em jul-
gado, a intimação deverá feita na pessoa do deve-
dor, por meio de carga com aviso de recebimento.

Competência para a fase de cumprimento de 
sentença

O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante:

I – os tribunais, nas causas de sua competência ori-
ginária;

II – o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de 
jurisdição;

III – o juízo cível competente, quando se tratar de 
sentença penal condenatória, de sentença arbitral, de 
sentença estrangeira ou de acórdão proferido pelo Tri-
bunal Marítimo.

Nas hipóteses dos incisos II e III, o exequente poderá 
optar pelo juízo do atual domicílio do executado, pelo 
juízo do local onde se encontrem os bens sujeitos à execu-
ção ou pelo juízo do local onde deva ser executada a obri-
gação de fazer ou de não fazer, casos em que a remessa 
dos autos do processo será solicitada ao juízo de origem.

Em razão da nova natureza do protesto de títulos, 
não só possível para a comprovação da mora, mas tam-
bém como meio extrajudicial apto a compelir o devedor 
a cumprir a obrigação, veio o art. 517 do CPC permitir 
que a decisão transitada em julgado poderá ser levada 
a protesto, nos termos da lei, depois de transcorrido o 
prazo para pagamento voluntário da obrigação.
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Todas as questões relativas à validade do procedi-
mento de cumprimento da sentença e dos atos executi-
vos subsequentes poderão ser arguidas pelo executado 
nos próprios autos e nestes serão decididas pelo juiz.

As questões relativas a fato superveniente ao tér-
mino do prazo para apresentação da impugnação, 
assim como aquelas relativas à validade e à adequação 
da penhora, da avaliação e dos atos executivos sub-
sequentes, podem ser arguidas por simples petição, 
tendo o executado, em qualquer dos casos, o prazo de 
15 (quinze) dias para formular esta arguição, contado da 
comprovada ciência do fato ou da intimação do ato.

O cumprimento da sentença que reconhece a exigibi-
lidade de obrigação de pagar quantia certa poderá ser pro-
visório ou definitivo, atentando-se ao seguinte esquema:

Cumprimento provisório: se não ocorreu o trânsito 
em julgado da sentença e pende de julgamento 
recurso que possui apenas efeito devolutivo.

Cumprimento definitivo: se a sentença já transi-
tou em julgado.

O cumprimento de sentença provisório será reali-
zado da mesma forma que o cumprimento definitivo, 
sujeitando-se ao seguinte regime:

I – corre por iniciativa e responsabilidade do exe-
quente (responsabilidade objetiva);

II – fica sem efeito, sobrevindo decisão que modi-
fique ou anule a sentença objeto da execução, resti-
tuindo-se as partes ao estado anterior e liquidando-se 
eventuais prejuízos nos mesmos autos;

III – se a sentença objeto de cumprimento provisó-
rio for modificada ou anulada apenas em parte, somente 
nesta ficará sem efeito a execução; IV – o levantamento 
de depósito em dinheiro e a prática de atos que impor-
tem transferência de posse ou alienação de propriedade 
ou de outro direito real, ou dos quais possa resultar grave 
dano ao executado, dependem de caução suficiente e 
idônea, arbitrada de plano pelo juiz e prestada nos pró-
prios autos. Esta caução, contudo, poderá ser dispensada 
nos casos em que: i) o crédito for de natureza alimentar, 
independentemente de sua origem; ii) o credor demons-
trar situação de necessidade; iii) pender o agravo de 
despacho denegatório de recurso extraordinário ou de 
recurso especial; iv) a sentença a ser provisoriamente 
cumprida estiver em consonância com súmula da juris-
prudência do STF ou do STJ ou em conformidade com 
acórdão proferido no julgamento de casos repetitivos.

Ainda que ocorra uma das situações em que a cau-
ção está dispensada, a garantia será mantida se por 
conta da dispensa possa resultar manifesto risco de 
grave dano de difícil ou incerta reparação.

Deverá o credor requerer o cumprimento de sentença 
por meio de petição dirigida ao juízo competente, instruin-
do-se a petição com as seguintes peças do processo, cuja 
autenticidade poderá ser certificada pelo próprio advo-
gado, sob pena de sua responsabilidade pessoal: I – deci-
são exequenda; II – certidão de interposição do recurso não 
dotado de efeito suspensivo; III – procurações outorgadas 

pelas partes; IV – decisão de habilitação, se for o caso; V – 
facultativamente, outras peças processuais consideradas 
necessárias para demonstrar a existência do crédito.

10. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURIS-
DIÇÃO CONTENCIOSA E VOLUNTÁRIA

Consignação de Pagamento

Finalidade:

Tem a ação de consignação em pagamento a finalidade de 
proporcionar ao devedor ou a terceiro liberar-se de determi-
nada obrigação de pagar ou de entregar coisa. Para tanto, 
deverá depositar o respectivo valor ou coisa e pleitear que 
seja proferida sentença de natureza declaratória, pela qual o 
juiz declara extinta a obrigação.

Efeito interruptivo da prescrição:

O ajuizamento da ação consignatória importará na interrup-
ção da prescrição da respectiva ação de cobrança, pois acar-
reta o reconhecimento inequívoco, por parte do devedor, do 
direito do credor em relação às prestações consignadas.

Consignação extrajudicial:

Permite o CPC de 2015 que, tratando-se de obrigação em 
dinheiro, poderá o valor ser depositado em estabelecimento 
bancário, oficial onde houver, situado no lugar do paga-
mento, cientificando-se o credor por carta com aviso de 
recebimento, assinado o prazo de dez dias para a manifes-
tação de recusa.

Atenção!

A consignação extrajudicial somente tem cabimento para 
depósito de dinheiro e não é obrigatória.

Procedimento da Consignação Extrajudicial:

Notificado o credor, aguarda-se pelo prazo de dez dias, con-
tado do retorno do aviso de recebimento. Decorrido o prazo, 
sem manifestação de recusa, estará o devedor liberado da 
obrigação, permanecendo o valor à disposição do credor. 
De outro lado, havendo manifestação de recusa, que deverá 
ser por escrito, poderá ser proposta ação de consignação, 
no prazo de um mês, instruindo-se a inicial com a prova do 
depósito e da recusa.

Ajuizada a ação, deverá o autor comprovar o ajuizamento à 
instituição financeira, para que a correção monetária tenha 
índice diverso. Com efeito, os depósitos extrajudiciais são 
atualizados pela TR, ao passo que os judiciais seguem as 
regras da caderneta de poupança (art. 6o, parágrafo único, 
da Resolução n. 2.814 do Bacen). Se não ajuizada a ação no 
prazo de um mês, ficará sem efeito o depósito, podendo 
levantar o valor o depositante.

Embora a Lei de Locações não faça qualquer previsão a 
respeito da consignação extrajudicial, prevaleceu a tese 
segundo a qual poderá ser buscada a liberação do cumpri-
mento da obrigação por esse meio.3

3. LOCAÇÃO. ALUGUÉIS. CONSIGNAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
CREDOR. NOTIFICAÇÃO. PESSOAL. I- O depósito extraju-
dicial dos aluguéis tem o efeito de desonerar o locatário 
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Procedimento da ação consignatória:

A ação consignatória deverá ser ajuizada no lugar do paga-
mento, consoante preveem os artigos 540 CPC/2015 e art. 
337 do Código Civil. Tratando-se, de outro lado, de consig-
nação de alugueres, será competente o foro da situação da 
coisa.

Informativo n. 543 do STJ: competirá ao foro do local em que 
situado o imóvel o julgamento de ação consignatória e de 
ação de rescisão de contrato cumulada com retificação de 
escritura pública, reunidas para julgamento conjunto por 
conexão. 

Sentença na ação consignatória:

Dessa forma, a sentença: i) ou reconhecerá que o depósito 
inicial é suficiente, liberando-se o devedor (sentença decla-
ratória), condenando-se o réu ao pagamento de custas e 
honorários advocatícios; ii) ou reconhecerá que o depósito 
não é integral e condenará o autor ao pagamento do valor 
restante, formando-se título executivo judicial, com possi-
bilidade de exigir-se o cumprimento da obrigação nos pró-
prios autos (cumprimento de sentença).

Consignatória: ação de natureza dúplice.

Consoante o § 2o do art. 545 do CPC, a consignatória é ação 
de natureza dúplice. Portanto, tendo sido apurada a dife-
rença entre o valor efetivamente devido e o consignado, o 
juízo proferirá sentença condenatória, cujo cumprimento 
poderá ser exigido nos próprios autos. Assim, tal condena-
ção independerá de reconvenção. No entanto, será possível 
a reconvenção para que se determine o despejo. Por isso, 
poderá o réu, na sua própria contestação, como determina o 
CPC, além de alegar as matérias de defesa, pugnar também 
pelo decreto de despejo do autor. 

Consignatória: dúvida quanto ao titular do crédito.

Como regra, o autor formula o seu pedido e espera que o 
mesmo seja acolhido para acertamento da situação subje-
tiva ligada a um réu específico. Porém, existem situações em 
que o autor pode apresentar o pedido e deixar que o juiz 
escolha em face de qual dos litisconsortes passivos ele será 
acolhido.

A consignatória, nesse passo, poderá ser ajuizada em face de 
possíveis titulares do crédito, pois há dúvida de quem tem 
legitimidade para receber o pagamento.

Em tal caso, se, uma vez citados, não comparecer preten-
dente algum, converter-se-á o depósito em arrecadação de 
coisas vagas. De outro lado, comparecendo apenas um, o juiz 
decidirá de plano. E, por fim, comparecendo mais de um, o 
magistrado poderá declarar efetuado o depósito e extinta a 
obrigação, continuando o processo a correr unicamente entre 
os presuntivos credores, segundo o procedimento comum.

da obrigação. II - É necessário que o locatário comprove o 
efetivo conhecimento do depósito pelo locador, o que se 
perfaz com a notificação pessoal deste. Interpretação sis-
temática do §1º do art. 890 com o art. 223, parágrafo único 
do CPC. Recurso especial desprovido. (REsp 618.295/DF, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
06/06/2006, DJ 01/08/2006, p. 514).

Atenção para a alteração jurisprudencial

Tema Repetitivo 967 – STJ.

Em ação consignatória, a insuficiência do depó-
sito realizado pelo devedor conduz ao julgamento de 
improcedência do pedido, pois o pagamento parcial da 
dívida não extingue o vínculo obrigacional.

Ação de Exigir Contas

O autor, em sua petição inicial, deverá especificar 
as razões pelas quais exige as contas, instruindo-a com 
documentos comprobatórios dessa necessidade.

O réu será citado e, no prazo de quinze dias, poderá 
prestar as contas ou contestar o pedido. O exercício de 
uma das opções, automaticamente, exclui a outra, por 
conta da preclusão lógica.

Prestadas as contas, o autor terá quinze dias para se 
manifestar, competindo-lhe, se o caso, impugná-las de 
forma precisa, seguindo-se a produção das provas.

Poderá o réu, no entanto, contestar o dever de pres-
tar as contas, o que será objeto de análise pelo magis-
trado.

Ações Possessórias

Em relação às ações possessórias, o CPC prevê a 
aplicabilidade do princípio da fungibilidade, de modo 
que a propositura de uma ação possessória em vez de 
outra não obsta a que o juiz defira a proteção necessá-
ria.

Dessa maneira, se ajuizada ação com pedido de 
interdito proibitório, porém, já verificado que houve o 
esbulho, deverá ser deferida a medida que conferir a 
tutela necessária – reintegração de posse.

A depender da proteção necessária, admite-se três 
tipos diferentes de ações possessórias: i) o interdito 
proibitório – que tem finalidade preventiva, em razão 
ser iminente a invasão; ii) a reintegração de posse – que 
pressupõe a perda total da posse (esbulho); iii) a manu-
tenção de posse – que pressupõe a inexistência de pri-
vação integral.

Inventário e partilha

Como consequência do princípio da saisine, com a 
morte, os bens do falecido serão imediatamente trans-
mitidos aos sucessores, o que ocorre de forma universal, 
sem que haja devida divisão entre os herdeiros.

E para que haja a devida divisão entre os herdeiros 
será possível que estes, sendo todos capazes, havendo 
concordância com os termos da partilha, assistidos por 
advogado ou defensor público e não sendo caso de 
cumprimento de testamento, poderão valer-se de escri-
tura pública de inventário, ou, então podem ajuizar a 
respectiva ação de inventário.
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Arrolamento litigioso ou inventário e partilha: 
se houver divergência entre os sucessores em relação 
ao inventário e a partilha.

Arrolamento sumário: procedimento de juris-
dição voluntária, sendo todos os herdeiros capazes e 
havendo concordância quanto à partilha.

A homologação da partilha no procedimento sumário não 
pressupõe o atendimento das obrigações tributárias princi-
pais e tampouco acessórias relativas ao imposto sobre trans-
missão causa mortis (REsp 1.751.332-DF).

Arrolamento comum: se o total da herança for 
igual ou inferior a mil salários mínimos, ainda que haja 
discordância e também interesses de incapazes.

Embargos de terceiro

Os embargos de terceiro constituem-se em proce-
dimento de jurisdição contenciosa por meio do qual 
se busca desfazer a constrição judicial que se entende 
indevida, já realizada ou na iminência de ser.

ATENÇÃO!

Em relação ao prazo para o ajuizamento dos embargos, há 
de se observar duas regras:

a) Regra geral: antes do trânsito em julgado se a constrição 
ocorrer na fase de conhecimento, ou em cinco dias conta-
dos da adjudicação, da arrematação ou da alienação.

b) Regra especial: se os embargos se justificarem na decla-
ração de ineficácia proferida em razão de reconhecida 
fraude à execução, o prazo será de quinze dias, a partir de 
sua intimação.

Atualização jurisprudencial

A nulidade do negócio jurídico simulado pode ser reconhe-
cida no julgamento de embargos de terceiro

(REsp 1.927.496-SP).

Habilitação

Havendo o falecimento de qualquer das partes, o 
juiz suspenderá o processo, a fim de que os interessados 
possam sucedê-lo no processo.

Terá a habilitação a natureza de procedimento 
especial, embora existam dois procedimentos distintos 
para o seu processamento.

A regra da habilitação no CPC/2015 é a de que o seu 
processamento ocorrerá nos próprios autos principais. 
E assim será sempre requerida. Porém, verificando-se a 
necessidade de dilação probatória diversa da documen-
tal, determinará que o pedido seja autuado em apar-
tado e disporá sobre a instrução.

ATENÇÃO!

Regra da habilitação: processamento nos próprios autos 
principais.

Exceção: será autuada em apartado, se houver necessidade 
de dilação probatória diversa da documental.

Ação monitória

Por meio de tal ação, aquele que se afirmar, com 
base em prova escrita sem eficácia de título executivo, 
ter direito de exigir do devedor capaz: i) o pagamento 
de quantia em dinheiro; ii) a entrega de coisa fungível 
ou infungível ou de bem móvel ou imóvel; iii) o adimple-
mento de obrigação de fazer ou de não fazer.

Foi equiparada à prova escrita sem eficácia de título 
executivo a prova escrita documentada em ação de pro-
dução antecipada de prova.

Restauração de Autos

Os autos constituem-se no registro, para fins de 
consulta, dos vários atos praticados no processo. Este 
registro pode ser feito por meio físico, em papel, ou por 
meio eletrônico, nos termos das diretrizes lançadas pela 
Lei n. 11.419/2006, bem como pelo que é determinado 
pelo Código de Processo Civil.

Há interesse público na integridade dos autos e 
a sua guarda e responsabilidade compete ao escrivão 
ou chefe de secretaria (art. 152, IV CPC) que, em rela-
ção aos autos físicos, não permitirá que saiam do car-
tório, salvo: a) quando tenham de seguir à conclusão 
do juiz; b) com vista a procurador, à Defensoria Pública, 
ao Ministério Público ou à Fazenda Pública; c) quando 
devam ser remetidos ao contabilista ou ao partidor; e, 
d) quando forem remetidos a outro juízo em razão da 
modificação da competência.

Procedimentos de Jurisdição Voluntária

Natureza Jurídica

A jurisdição voluntária consiste na administração 
pública de negócios privados. Em razão da importância 
destes, há necessidade da chancela judicial, do controle 
pelo juiz, tal como ocorre, por exemplo, com a alienação 
de bem pertencente a incapazes.

Ações processadas de acordo com as regras do Proce-
dimento de Jurisdição Voluntária

O art. 725 do CPC elenca, exemplificativamente, os 
procedimentos que se processão pelo procedimento de 
jurisdição voluntária. São eles:

Emancipação: se o adolescente estiver sob tutela ou 
houver divergência entre os seus genitores, a emanci-
pação deverá ser requerida por meio judicial.

Sub-rogação: considerando-se a existência de cláu-
sula de inalienabilidade e a necessidade de liberação de 
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um bem para que tal ônus passa a incidir sobre outro, 
deverá ser requerida a sub-rogação.

Alienação, arrendamento ou oneração de bens 
de crianças ou adolescentes, de órgãos e de interdi-
tos: a venda de bens de incapazes, ou de interditados, 
somente produzirá efeitos se requerida no âmbito judi-
cial;

Alienação de quinhão de coisa comum: embora 
esteja elencada entre as hipóteses de jurisdição volun-
tária, na verdade seria de jurisdição contenciosa, à vista 
da discordância existente;

Extinção do usufruto, quando não decorrer da 
morte do usufrutuário, do termo de sua duração ou da 
consolidação, e de fideicomisso, quando decorrer de 
renúncia ou quando ocorrer antes do evento que carac-
terizar a condição resolutória: havendo a necessidade 
de extinção do usufruto ou do fideicomisso, deverá a 
parte indicar ao juiz os motivos para tanto, que serão 
avaliados;

Expedição de alvará judicial: o alvará judicial con-
sistirá na autorização judicial para a prática de um ato, 
como, por exemplo, para que o interessado, que não 
o proprietário, possa promover a regularização de um 
imóvel junto ao cadastro do Município;

Homologação de autocomposição extrajudicial, de 
qualquer natureza ou valor: consiste na chancela judi-
cial à composição levada a cabo pelas partes.

Notificação, Interpelação e do Protesto

A notificação e a interpelação são procedimentos 
que têm como finalidade precípua a documentação. O 
juízo não analisará o mérito e nem proferirá pronuncia-
mento que o finalize. Poderá ser utilizada, por exemplo, 
para a interrupção da prescrição.

Por isso, quem tiver interesse em manifestar for-
malmente sua vontade a outra pessoa poderá notificar 
pessoas participantes da mesma relação jurídica para 
dar-lhes ciência de seu propósito.

Admite-se, também, que o interessado interpele o 
requerido, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa.

Deferida a realização da notificação ou interpela-
ção, os autos serão entregues ao requerente.

Alienação Judicial

Nos casos expressos em lei, não havendo acordo 
entre os interessados sobre o modo como se deve rea-
lizar a alienação do bem, o juiz, de ofício ou a requeri-
mento dos interessados ou do depositário, mandará 
aliená-lo em leilão.

Separação, divórcio e alteração de regime de bens

A homologação do divórcio ou da separação con-
sensuais, observados os requisitos legais, poderá ser 
requerida em petição assinada por ambos os cônjuges, 
da qual constarão: I – as disposições relativas à descrição 
e à partilha dos bens comuns; II – as disposições relativas 

à pensão alimentícia entre os cônjuges; III – o acordo rela-
tivo à guarda dos filhos incapazes e ao regime de visitas; 
e IV – o valor da contribuição para criar e educar os filhos.

Se os cônjuges não acordarem sobre a partilha dos 
bens, far-se-á esta depois de homologado o divórcio.

Estas regras aplicam-se, no que couber, ao processo 
de homologação da extinção consensual de união está-
vel.

O divórcio consensual, a separação consensual e 
a extinção consensual de união estável, não havendo 
nascituro ou filhos incapazes e observados os requisitos 
legais, poderão ser realizados por escritura pública.

O tabelião somente lavrará a escritura se os interes-
sados estiverem assistidos por advogado ou por defen-
sor público, cuja qualificação e assinatura constarão do 
ato notarial.

A alteração do regime de bens do casamento, 
observados os requisitos legais, poderá ser requerida, 
motivadamente, em petição assinada por ambos os 
cônjuges, na qual serão expostas as razões que justifi-
cam a alteração, ressalvados os direitos de terceiros.

Ao receber a petição inicial, o juiz determinará a 
intimação do Ministério Público e a publicação de edital 
que divulgue a pretendida alteração de bens, somente 
podendo decidir depois de decorrido o prazo de 30 
(trinta) dias da publicação do edital.

Os cônjuges, na petição inicial ou em petição 
avulsa, podem propor ao juiz meio alternativo de divul-
gação da alteração do regime de bens, a fim de resguar-
dar direitos de terceiros.

Após o trânsito em julgado da sentença, serão 
expedidos mandados de averbação aos cartórios de 
registro civil e de imóveis e, caso qualquer dos cônjuges 
seja empresário, ao Registro Público de Empresas Mer-
cantis e Atividades Afins.

Testamentos e dos codicilos

Recebendo testamento cerrado, o juiz, se não achar 
vício externo que o torne suspeito de nulidade ou falsi-
dade, o abrirá e mandará que o escrivão o leia em pre-
sença do apresentante.

Do termo de abertura constarão o nome do apre-
sentante e como ele obteve o testamento, a data e o 
lugar do falecimento do testador, com as respectivas 
provas, e qualquer circunstância digna de nota.

Depois de ouvido o Ministério Público, não havendo 
dúvidas a serem esclarecidas, o juiz mandará registrar, 
arquivar e cumprir o testamento.

Feito o registro, será intimado o testamenteiro para 
assinar o termo da testamentária.

Se não houver testamenteiro nomeado ou se ele 
estiver ausente ou não aceitar o encargo, o juiz nomeará 
testamenteiro dativo, observando-se a preferência legal.
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O testamenteiro deverá cumprir as disposições tes-
tamentárias e prestar contas em juízo do que recebeu e 
despendeu.

Qualquer interessado, exibindo o traslado ou a cer-
tidão de testamento público, poderá requerer ao juiz 
que ordene o seu cumprimento.

Herança jacente

Nos casos em que a lei considere jacente a herança, o 
juiz em cuja comarca tiver domicílio o falecido procederá 
imediatamente à arrecadação dos respectivos bens.

A herança jacente ficará sob a guarda, a conserva-
ção e a administração de um curador até a respectiva 
entrega ao sucessor legalmente habilitado ou até a 
declaração de vacância.

Terminada a arrecadação, o juiz mandará expedir 
edital, que será publicado na rede mundial de compu-
tadores, no sítio do tribunal a que estiver vinculado o 
juízo e na plataforma de editais do Conselho Nacional 
de Justiça, onde permanecerá por 3 (três) meses, ou, não 
havendo sítio, no órgão oficial e na imprensa da comarca, 
por 3 (três) vezes com intervalos de 1 (um) mês, para que 
os sucessores do falecido venham a habilitar-se no prazo 
de 6 (seis) meses contado da primeira publicação.

Verificada a existência de sucessor ou de testamen-
teiro em lugar certo, far-se-á a sua citação, sem prejuízo 
do edital.

Quando o falecido for estrangeiro, será também 
comunicado o fato à autoridade consular.

Julgada a habilitação do herdeiro, reconhecida a 
qualidade do testamenteiro ou provada a identidade do 
cônjuge ou companheiro, a arrecadação converter-se-á 
em inventário.

Os credores da herança poderão habilitar-se como 
nos inventários ou propor a ação de cobrança.

Passado 1 (um) ano da primeira publicação do edital 
e não havendo herdeiro habilitado nem habilitação pen-
dente, será a herança declarada vacante. Pendendo habi-
litação, a vacância será declarada pela mesma sentença 
que a julgar improcedente, aguardando-se, no caso de 
serem diversas as habilitações, o julgamento da última.

Transitada em julgado a sentença que declarou a 
vacância, o cônjuge, o companheiro, os herdeiros e os cre-
dores só poderão reclamar o seu direito por ação direta.

Bens dos ausentes

Declarada a ausência nos casos previstos em lei, o 
juiz mandará arrecadar os bens do ausente e nomear-
-lhes-á curador.

Feita a arrecadação, o juiz mandará publicar editais na 
rede mundial de computadores, no sítio do tribunal a que 
estiver vinculado e na plataforma de editais do Conselho 
Nacional de Justiça, onde permanecerá por 1 (um) ano, 
ou, não havendo sítio, no órgão oficial e na imprensa da 
comarca, durante 1 (um) ano, reproduzida de 2 (dois) em 
2 (dois) meses, anunciando a arrecadação e chamando o 

ausente a entrar na posse de seus bens. Findo o prazo pre-
visto no edital, poderão os interessados requerer a abertura 
da sucessão provisória, observando-se o disposto em lei.

Das coisas vagas

Recebendo do descobridor coisa alheia perdida, o 
juiz mandará lavrar o respectivo auto, do qual constará a 
descrição do bem e as declarações do descobridor.

Recebida a coisa por autoridade policial, esta a 
remeterá em seguida ao juízo competente.

Depositada a coisa, o juiz mandará publicar edital 
na rede mundial de computadores, no sítio do tribunal 
a que estiver vinculado e na plataforma de editais do 
Conselho Nacional de Justiça ou, não havendo sítio, no 
órgão oficial e na imprensa da comarca, para que o dono 
ou o legítimo possuidor a reclame, salvo se se tratar de 
coisa de pequeno valor e não for possível a publicação 
no sítio do tribunal, caso em que o edital será apenas 
afixado no átrio do edifício do fórum.

Da interdição

O estudo da curatela deverá compreender uma 
análise conjuntado Código Civil, Código de Processo 
Civil e também do Estatuto das Pessoas com Deficiência.

Note-se que, pelo Estatuto das Pessoas com Defici-
ência, a pessoa com deficiência não é mais considerada 
um incapaz.

Estão sujeitos à curatela aqueles que, por causa 
transitória ou permanente, não puderem exprimir a sua 
vontade, os ébrios habituais e os viciados em tóxico, 
bem como os pródigos.

Reconhece-se que a curatela se constitui em 
medida protetiva excepcional, proporcional às necessi-
dades e às circunstâncias de cada caso, devendo durar o 
menor tempo possível.

De acordo com o novo regramento, a curatela 
afetará tão somente os atos relacionados aos direitos 
de natureza patrimonial e negocial, não alcançando o 
direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, 
à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao 
voto.

Na nomeação de curador para a pessoa com defici-
ência, o juiz poderá estabelecer curatela compartilhada 
a mais de uma pessoa.

Admite-se, como medida preferencial à curatela, o 
processo de tomada de decisão apoiada.

Para formular pedido de tomada de decisão 
apoiada, a pessoa com deficiência e os apoiadores 
devem apresentar termo em que constem os limites do 
apoio a ser oferecido e os compromissos dos apoiado-
res, inclusive o prazo de vigência do acordo e o respeito 
à vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa que 
devem apoiar.

O pedido de tomada de decisão apoiada será reque-
rido pela pessoa a ser apoiada, com indicação expressa 
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das pessoas aptas a prestarem o apoio previsto no caput 
deste artigo.

Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada 
de decisão apoiada, o juiz, assistido por equipe multi-
disciplinar, após oitiva do Ministério Público, ouvirá pes-
soalmente o requerente e as pessoas que lhe prestarão 
apoio.

A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade 
e efeitos sobre terceiros, sem restrições, desde que 
esteja inserida nos limites do apoio acordado

Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha 
relação negocial pode solicitar que os apoiadores con-
tra-assinem o contrato ou acordo, especificando, por 
escrito, sua função em relação ao apoiado.

Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco 
ou prejuízo relevante, havendo divergência de opiniões 
entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, deverá o 
juiz, ouvido o Ministério Público, decidir sobre a questão.

A esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente 
incapazes somente poderá ocorrer mediante autoriza-
ção judicial (art. 10, §6º, Lei nº 9.263/1996).

A interdição pode ser promovida: I – pelo cônjuge 
ou companheiro; II – pelos parentes ou tutores; III – pelo 
representante da entidade em que se encontra abri-
gado o interditando; IV – pelo Ministério Público.

A legitimidade deverá ser comprovada por docu-
mentação que acompanhe a petição inicial.

Disposições comuns à Tutela e à Curatela

O tutor ou o curador será intimado a prestar com-
promisso no prazo de 5 (cinco) dias contado da: I – 
nomeação feita em conformidade com a lei; II – intima-
ção do despacho que mandar cumprir o testamento ou 
o instrumento público que o houver instituído.

O tutor ou o curador poderá eximir-se do encargo
apresentando escusa ao juiz no prazo de 5 (cinco) dias 
contado: I – antes de aceitar o encargo, da intimação 
para prestar compromisso; II – depois de entrar em exer-
cício, do dia em que sobrevier o motivo da escusa.

Incumbe ao Ministério Público ou a quem tenha 
legítimo interesse requerer, nos casos previstos em lei, 
a remoção do tutor ou do curador.

O tutor ou o curador será citado para contestar a 
arguição no prazo de 5 (cinco) dias, findo o qual observar-
-se-á o procedimento comum. Em caso de extrema gra-
vidade, o juiz poderá suspender o tutor ou o curador do 
exercício de suas funções, nomeando substituto interino.

11. PROCESSO DE EXECUÇÃO
O processo de execução autônomo é objeto do Livro

II, da Parte Especial, do Novo Código de Processo Civil. As 
suas disposições serão aplicadas, no que couber, aos pro-
cedimentos especiais de execução (execução fiscal, por 
exemplo), aos atos executivos realizados no procedimento 
de cumprimento de sentença, bem como aos efeitos de 
atos ou fatos processuais a que a lei atribuir força executiva.

ATENÇÃO!

Na fase de cumprimento de sentença será possível a prática de 
atos executivos (penhora), bem como de atos expropriatórios 
(como a adjudicação, por exemplo), aos quais serão aplicadas 
as disposições, no que couber, do processo de execução.

Para que se admita a execução fundada em título 
executivo extrajudicial, a obrigação deve estar fundada 
em título líquido, certo e exigível.

Liquidez: tem-se a obrigação líquida se especifi-
cado o quantum, o valor do débito em execução.

Certeza: a obrigação deve ser certa quanto à sua 
existência.

Exigível: a obrigação deve estar apta a ser exigida.

Entre os títulos executivos extrajudiciais, houve a 
inserção do contrato de contragarantia ou qualquer outro 
instrumento que materialize o direito de ressarcimento da 
seguradora contra tomadores de seguro-garantia e seus 
garantidores (incluído pela Lei nº 14.711, de 2023). 

Nos títulos executivos constituídos ou atestados 
por meio eletrônico, é admitida qualquer modalidade de 
assinatura eletrônica prevista em lei, dispensada a 
assinatura de testemunhas quando sua integridade for 
conferida por provedor de assinatura.

A execução será suspensa:

i) nas hipóteses gerais de suspensão do processo;

ii) no todo ou em parte, quando recebidos com
efeito suspensivo os embargos à execução;

III – quando não for localizado o executado ou bens 
penhoráveis, quando a suspensão terá o prazo de um 
ano, durante o qual se suspenderá a prescrição.  

IV – se a alienação dos bens penhorados não se rea-
lizar por falta de licitantes e o exequente, em 15 (quinze) 
dias, não requerer a adjudicação nem indicar outros 
bens penhoráveis;

V – quando concedido o parcelamento judicial.

Uma vez suspensa a execução, não serão pratica-
dos atos processuais, podendo o juiz, entretanto, salvo 
no caso de arguição de impedimento ou de suspeição, 
ordenar providências urgentes.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE –  
ALTERAÇÕES LEI 14.195/2021.

Sobre a prescrição intercorrente, podem ser feitos os 
seguintes apontamentos: 

I – suspende-se a execução, pelo prazo de um ano, quando 
não for localizado o executado ou bens penhoráveis. Neste 
período, o prazo prescricional estará suspenso; 

II – decorrido o prazo máximo de um ano sem que seja locali-
zado o executado ou que sejam encontrados bens penhorá-
veis, o juiz ordenará o arquivamento dos autos; 

III – os autos serão desarquivados para prosseguimento da 
execução se a qualquer tempo forem encontrados bens 
penhoráveis; 
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IV – o termo inicial da prescrição no curso do processo será 
a ciência da primeira tentativa infrutífera de localização do 
devedor ou de bens penhoráveis, e será suspensa, por uma 
única vez, pelo prazo máximo de um ano;

V - A efetiva citação, intimação do devedor ou constrição de 
bens penhoráveis interrompe o prazo de prescrição, que não 
corre pelo tempo necessário à citação e à intimação do deve-
dor, bem como para as formalidades da constrição patrimo-
nial, se necessária, desde que o credor cumpra os prazos 
previstos na lei processual ou fixados pelo juiz;

VI - O juiz, depois de ouvidas as partes, no prazo de 15 
(quinze) dias, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição no 
curso do processo e extingui-lo, sem ônus para as partes;

V - A alegação de nulidade quanto ao procedimento 
somente será conhecida caso demonstrada a ocorrência de 
efetivo prejuízo, que será presumido apenas em caso de ine-
xistência da intimação mencionada no item V, acima.

A execução será extinta:

I – a petição inicial for indeferida;

II – a obrigação for satisfeita;

III – o executado obtiver, por qualquer outro meio, a 
extinção total da dívida;

IV – o exequente renunciar ao crédito;

V – ocorrer a prescrição intercorrente.

Fraude à execução

ATENÇÃO!

Na fraude à execução, diferentemente do que ocorre na 
fraude contra credores, o ato negocial praticado pelo deve-
dor não é nulo. É válido. Porém, será considerado ineficaz 
em relação ao credor. Considera-se como se não praticado.

A ocorrência da fraude à execução e a declaração de 
ineficácia do negócio jurídico celebrado pelo responsá-
vel patrimonial poderá se consumar por meio de deci-
são interlocutória proferida no próprio processo em que 
apurada, independentemente da instauração de nova 
relação processual.

Para que haja o reconhecimento da ocorrência de 
ato em fraude à execução, será necessário que o juízo, 
em cognição sumária, verifique estarem presentes os 
seguintes requisitos: a) realização do negócio jurídico 
após a instauração da relação processual; b) inexistên-
cia de outros bens suficientes; c) prévia manifestação do 
terceiro adquirente do bem.

ATENÇÃO!

O § 4º do art. 792 do CPC inseriu interessante novidade no 
procedimento de declaração da fraude à execução, ao deter-
minar a prévia manifestação do terceiro adquirente do bem.

O artigo 792 do CPC elenca as hipóteses em que a 
alienação ou a oneração é considerada fraude à execu-
ção. São elas:

I – quando sobre o bem pender ação fundada em 
direito real ou com pretensão reipersecutória, 
desde que a pendência do processo tenha sido 
averbada no respectivo registro público, se 
houver;

II – quando tiver sido averbada, no registro do 
bem, a pendência do processo de execução, na 
forma do art. 828;

III – quando tiver sido averbado, no registro do 
bem, hipoteca judiciária ou outro ato de cons-
trição judicial originário do processo onde foi 
arguida a fraude;

IV – quando, ao tempo da alienação ou da onera-
ção, tramitava contra o devedor ação capaz de 
reduzi-lo à insolvência;

V – nos demais casos expressos em lei

Execução por quantia certa

Na execução de obrigação de pagar quantia certa: 
o juiz despachará a inicial, fixando os honorários advo-
catícios em 10%, a serem pagos pelo executado. Este 
será citado para que dê integral cumprimento ao paga-
mento no prazo de três dias. Se o fizer, a verba honorária 
será reduzida de metade.

A penhora é o ato executivo destinado à apreensão 
de bens do devedor, vinculando-os à execução. Com a 
penhora, o credor também passa a ter preferência em 
relação a outros credores, da mesma categoria, que 
futuramente penhorem o mesmo bem. Trata-se do 
direito de prelação ou de preferência.

No prazo de embargos, poderá o devedor reconhecer 
o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% 
do valor em execução, acrescido de custas e de honorários 
do advogado, requerer que lhe seja permitido pagar o res-
tante em até seis parcelas mensais, acrescidas de correção 
monetária e de juros de um por cento ao mês.

Os embargos à execução não terão efeito suspen-
sivo. Poderá o juiz concedê-lo, no entanto, a requeri-
mento do embargante, quando verificados os requisi-
tos para a concessão da tutela provisória e desde que a 
execução já esteja garantida por penhora, depósito ou 
caução suficientes.

A expropriação consistirá em: i) adjudicação; ii) 
alienação; iii) apropriação de frutos e rendimentos de 
empresa ou de estabelecimentos e de outros bens.

Não obstante seja considerada perfeita, acabada e 
irretratável com a assinatura do auto de arrematação, 
poderão ser alegadas, no prazo de dez dias, as situações 
indicadas no art. 903, § 1º do CPC. Nesse passo, a arre-
matação poderá ser invalidada, considerada ineficaz ou 
resolvida, conforme explicado no seguinte quadro:
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Invalidação Se realizada por preço vil ou com 
outro vício.

Ineficácia 
em relação a 

determinadas 
pessoas.

Alienação sem a intimação prévia: i) 
dos respectivos credores pignoratício, 
hipotecário e anticrético; ii) do promi-
tente comprador ou do cessionário de 
bem objeto de promessa de compra e 
venda ou de cessão registrada; iii) con-
cedente ou concessionário de direito 
de superfície; iv) enfiteuta ou conces-
sionário na alienação de imóvel sobre 
o qual tenha sido instituída a enfiteuse, 
concessão de uso especial para fins de 
moradia ou concessão de direito real 
de uso; do proprietário do imóvel no 
caso de alienação de direitos do enfi-
teuta, do concessionário de direito real 
de uso ou do concessionário de uso 
especial para fins de moradia; titular do 
direito de usufruto, uso ou habitação.

Resolvida Se não for pago o preço ou não for 
prestada a caução. 

Execução de alimentos

No cumprimento da sentença que condene ao 
pagamento de prestação alimentícia ou de decisão 
interlocutória que fixe alimentos, o juiz, a requerimento 
do exequente, mandará intimar o executado pessoal-
mente para, em três dias, pagar o débito, provar que o 
fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo.

Se o executado não pagar ou se a justificativa apresen-
tada não for aceita, o juiz, além de mandar protestar o pro-
nunciamento judicial, decretar a prisão pelo prazo de um 
a três meses. A prisão será cumprida em regime fechado, 
devendo o preso ficar separado dos presos comuns.

O débito alimentar que autoriza a prisão civil do 
alimentante é o que compreende até as três prestações 
anteriores ao ajuizamento da execução e as que se ven-
cerem no curso do processo.

Na execução fundada em título executivo extrajudi-
cial que contenha obrigação alimentar, o juiz mandará 
citar o executado para, em três dias, efetuar o paga-
mento das parcelas anteriores ao início da execução e 
das que se vencerem no seu curso, provar que o fez ou 
justificar a impossibilidade de fazê-lo.

Na execução de obrigação alimentar fundada 
em título executivo extrajudicial, como uma escritura 
pública, por exemplo, ou uma transação referendada 
por Advogados, o credor indicará se pretende que seja 
realizada a penhora de bens, para futura expropriação, 
ou, então, ser pretende que seja utilizada a medida 
coercitiva da prisão.

Duas opções do credor:

a) valer-se da constrição de bens e, se necessário, dos 
meios expropriatórios necessários para a satisfação 
do direito mediante a adjudicação ou a entrega de 
dinheiro.

b) ou, então, pela adoção da medida coercitiva voltada 
à prisão civil do executado, consoante admitido na 
Constituição Federal e disciplinado nos §§ 2º a 7º do 
art. 528 do CPC.

ATENÇÃO!

Se o credor optar pela prática de constrição de bens, ao invés 
da utilização da medida coercitiva da prisão civil, a execução 
seguirá as regras gerais existentes, com a diferença de que 
a concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução 
não constitui óbice a que o exequente levante mensalmente 
a importância da prestação.

Optando o credor pela execução em que será pos-
sível, posteriormente e se possível, a prisão civil do ali-
mentante, quando fundada em título executivo extraju-
dicial, o executado será citado para, em três dias, efetuar 
o pagamento das parcelas anteriores ao início da execu-
ção e das que se vencerem no seu curso, provar que o 
fez ou justificar a impossibilidade de fazê-lo.

ATENÇÃO!

A defesa do executado será possibilitada por meio da jus-
tificativa de impossibilidade de cumprimento da obrigação, 
a qual terá o condão único de, se acolhida, afastar a prisão, 
permanecendo íntegra a obrigação de pagar, que somente 
poderá ser afastada por meio da ação exoneratória de paga-
mento de alimentos.

Também será determinado à autoridade, à empresa 
ou ao empregador que, sob pena de desobediência, 
proceda ao desconto em folha de pagamento a partir da 
primeira remuneração posterior do executado, a contar 
do protocolo do ofício.

Ao final, não cumprida a obrigação e não acolhida 
a justificativa apresentada, o magistrado poderá decre-
tar a prisão civil do executado, pelo prazo de um a três 
meses, que será cumprida em regime fechado, devendo 
o preso ficar separado dos presos comuns.

12. PROCESSO NOS TRIBUNAIS E RECUR-
SOS

Deveres dos tribunais.

O art. 926 do CPC, além de inaugurar o Livro III, da 
Parte Especial, determina que os Tribunais devem uni-
formizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra 
e coerente.

Imediata Distribuição

Os autos serão registrados no protocolo do tribu-
nal no dia de sua entrada, devendo ser imediatamente 
distribuídos pela secretaria, observando-se a seguinte 
ordem:

Julgamento Monocrático

DISTRIBUIÇÃO è RELATOR Manifestação da(s) Parte(s)

Presidente Designa Data
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O Novo CPC não tratou do voto de revisão.

Prevenção do Relator

Estará prevento para os demais recursos, no mesmo 
ou em processos conexos, o relator do que for anterior-
mente protocolado no tribunal.

Assim, se antes houver a interposição do recurso 
de agravo de instrumento, o mesmo relator estará pre-
vento para o julgamento da futura apelação.

Incumbências do Relator

Ao relator competirá presidir o processo que trami-
tar no tribunal, incumbindo-lhe:

I – dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive 
em relação à produção de prova, bem como, quando for 
o caso, homologar autocomposição das partes;

II – apreciar o pedido de tutela provisória nos recursos 
e nos processos de competência originária do tribunal;

III – não conhecer de recurso inadmissível, prejudi-
cado ou que não tenha impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida;

IV – negar provimento a recurso que for contrário a:

a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal;

b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Fede-
ral ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento 
de recursos repetitivos;

c) entendimento firmado em incidente de resolução 
de demandas repetitivas ou de assunção de competência;

V – depois de facultada a apresentação de contrar-
razões, dar provimento ao recurso se a decisão recorrida 
for contrária a:

a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal;

b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Fede-
ral ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento 
de recursos repetitivos;

c) entendimento firmado em incidente de resolução 
de demandas repetitivas ou de assunção de competência;

VI – decidir o incidente de desconsideração da per-
sonalidade jurídica, quando este for instaurado origina-
riamente perante o tribunal;

VII – determinar a intimação do Ministério Público, 
quando for o caso;

VIII – exercer outras atribuições estabelecidas no 
regimento interno do tribunal.

Competirá ao relator, ainda, constatada a ocor-
rência de vício sanável, inclusive aquele que possa ser 
conhecido de ofício, determinar a realização ou a reno-
vação do ato processual, no próprio tribunal ou em pri-
meiro grau de jurisdição, intimando-se as partes.

Se reconhecer a necessidade de produção de provas, 
deverá o relator converter o julgamento em diligência, que 
se realizará no tribunal ou em primeiro grau de jurisdição. 

TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO QUÓRUM PARA JULGA-
MENTO

APLICABILIDADE NÃO APLICABILIDADE

Apelação não unânime Incidente de assunção de 
competência e de resolução 
de demandas repetitivas. 

Ação rescisória não unânime, 
com rescisão da sentença. 

Remessa necessária. 

Agravo de instrumento, se 
houver reforma da decisão 
que julgar parcialmente o 
mérito. 

Julgamento não unânime 
proferido pelo plenário ou 
pela corte especial. 

Deverá ser utilizada a técnica de julgamento 
ampliado na apelação quando a decisão for por 
maioria, seja reformando ou confirmando a sen-
tença, analisando ou não o mérito. 

ATENÇÃO! Cabimento da técnica de ampliação do quórum 
para o julgamento da apelação quando a decisão for por 
maioria, não importando se haverá reforma ou confirmação 
da sentença, diferentemente do que ocorria nos embargos 
infringentes do CPC de 1973.

Atualização jurisprudencial

A técnica de ampliação do colegiado, prevista no art. 942 do 
CPC/2015, aplica-se também ao julgamento de apelação inter-
posta contra sentença proferida em mandado de segurança.

Precedente, jurisprudência e súmula

Considerando-se a imprecisão terminológica exis-
tente sobre as expressões jurisprudência, exemplo, 
súmula e precedente, procura-se, neste primeiro 
momento, indicar os principais pontos conceituais que 
diferem um instituto do outro.

Há vários significados para a expressão jurisprudên-
cia, que pode designar, conforme registrado por Lenio 
Luiz Streck, em sentido estrito, a Ciência do Direito e, em 
sentido lato, o “conjunto de sentenças dos Tribunais” e, 
ainda, pode indicar somente as sentenças uniformes.4

Significado mais comum: conjunto de decisões 
uniformes, ou proferidas em sentido dominante. 
Pode se referir a dezenas, centenas e até milhares 
de decisões. Trata-se de ideia plural, ao contrário 
da ideia singular ligada ao precedente (diferença de 
caráter quantitativo).

JURISPRUDÊNCIA: IDEIA PLURAL. VÁRIAS DECISÕES.

PRECEDENTE: IDEIA SINGULAR.

4. STRECK, Lenio Luiz. Súmulas no direito brasileiro: eficácia, poder 
e função. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1998, p. 83.
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•	 Para fins do Direito Falimentar, o local do principal 
estabelecimento é aquele de onde partem as deci-
sões empresariais, e não necessariamente a sede 
indicada no registro público.

•	 Inaplicabilidade da Teoria do fato consumado: Ajui-
zada a ação de falência em juízo incompetente, 
não deve ser aplicada a teoria do fato consumado 
e tornar prevento o juízo inicial, considerando que a 
competência para processar e julgar falência é fun-
cional e, portanto, absoluta (STJ, CC 116.743-MG).

Verificação e habilitação dos créditos concursais:

•	 A verificação dos créditos é realizada pelo admi-
nistrador judicial, com base nos livros contábeis e 
documentos comerciais e fiscais do devedor e nos 
documentos que lhe forem apresentados pelos cre-
dores, podendo contar com o auxílio de profissio-
nais ou empresas especializadas.

•	 Os credores devem habilitar seus créditos no prazo 
de 15 dias contados da publicação do edital. Encer-
rado o prazo de 15 dias para a habilitação dos crédi-
tos dos credores, inicia-se, automaticamente, novo 
prazo de 45 dias para o administrador judicial publi-
car uma nova relação de credores.

Administrador judicial:

•	 Fábio Ulhoa Coelho conceitua o administrador judicial 
como o “agente auxiliar do juiz que, em nome próprio 
(portanto, com responsabilidade), deve cumprir com 
as funções cometidas pela lei. Além de auxiliar o juiz 
na administração da falência, o administrador judicial 
é também o representante da comunhão de interes-
ses dos credores na falência.” (COELHO, Fábio Ulhoa. 
Comentários à nova lei de falências e de Recuperação 
de empresas. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 58)

•	 O administrador judicial é o agente nomeado pelo juiz 
no processo falimentar ou de recuperação judicial.

•	 A presidência da administração da falência é feita 
pelo juiz competente, com o auxílio do administra-
dor judicial.

•	 Cabe ao administrador judicial a representação 
legal da massa falida subjetiva.

•	 O administrador judicial deve ser profissional idô-
neo, preferencialmente advogado, economista, 
administrador de empresas ou contador, ou pessoa 
jurídica especializada.

•	 Se o administrador judicial nomeado for pessoa 
jurídica, deve-se declarar o nome de profissional 
responsável pela condução do processo de falên-
cia ou de recuperação judicial, que não poderá ser 
substituído sem autorização do juiz. As atribuições 
do administrador judicial são indelegáveis.

Assembleia de credores:

•	 A assembleia dos credores é, em suma, o órgão 
colegiado responsável por representar a vontade 
predominante dos credores sujeitos aos efeitos do 
plano de recuperação judicial do devedor.

•	 Compete à assembleia geral de credores: a) aprovar, 
rejeitar e revisar o plano de recuperação; b) apro-
var a instalação do comitê e eleger seus membros; 
c) manifestar-se sobre o pedido de desistência da 
recuperação; d) eleger gestor judicial, quando afas-
tados os diretores da sociedade empresária reque-
rente; e) deliberar sobre qualquer outra matéria de 
interesse dos credores.

Comitê de credores:

•	 O comitê dos credores é um órgão facultativo, cuja 
atribuição é, basicamente, fiscalizar o trabalho do 
administrador judicial e auxiliar o juiz no processo 
falimentar ou de recuperação.

•	 No caso de ausência, as atribuições do comitê serão 
exercidas pelo administrador judicial.

LEMBRE-SE!

O comitê de credores não é um órgão obrigatório nos proces-
sos falimentares ou de recuperação.

7.2. RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Competência:

• O foro competente para recuperação e decretação 
de falência é o do juízo do local do principal esta-
belecimento do devedor (art. 3º da Lei 11.101/2005), 
assim considerado o local mais importante da ativi-
dade empresária, o do maior volume de negócios.

• Qual é o efeito da decisão de processamento da 
recuperação judicial sobre as execuções fiscais em 
curso em que figura como executada a recupe-
randa? “Por expressa determinação legal, o deferi-
mento da recuperação judicial não tem o condão de 
suspender as execuções fiscais, salvo se concedido 
o parcelamento. No entanto, de acordo com a juris-
prudência dos tribunais superiores, a competência 
para os atos judiciais que implicarem restrição patri-
monial ou alienação de bens devem ser submetidos 
ao juízo universal da recuperação judicial, a fim de 
que o plano de recuperação não seja inviabilizado 
por completo. Trata-se de prestígio ao princípio da 
preservação da empresa.” (TRINDADE, Daniel Mes-
sias da. Direito Empresarial em Provas Discursivas. 
Editora JusPodivm, 2018, p. 257)

Legitimados:

• Poderá requerer recuperação judicial o devedor 
que, no momento do pedido, exerça regularmente 
suas atividades há mais de 2 anos e que atenda aos 
seguintes requisitos, cumulativamente: 1) não ser 
falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por 
sentença transitada em julgado, as responsabilida-
des daí decorrentes; 2) não ter, há menos de 5 anos, 
obtido concessão de recuperação judicial; 3) não 
ter, há menos de 8 anos, obtido concessão de recu-
peração judicial especial; 4) não ter sido condenado 
ou não ter, como administrador ou sócio controla-
dor, pessoa condenada por crime falimentar.
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ATENÇÃO!

A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo 
cônjuge sobrevivente, herdeiros do devedor, inventariante ou 
sócio remanescente.

Créditos sujeitos à recuperação:

• Podem ser incluídos no plano de recuperação judi-
cial todos os créditos existe P ntes na data 
do pedido, ainda que não estejam vencidos.

• No entanto, por expressa vedação legal, não 
podem ser incluídos no plano de recuperação judi-
cial, os seguintes créditos: 1) créditos posteriores ao 
pedido de recuperação judicial; 2) créditos tributá-
rios; 3) créditos do art. 49, § 3º da Lei 11.101/2005 
(Lei de Falências e Recuperação de Empresas); 4) 
créditos decorrentes de propriedade fiduciária; 5) 
créditos decorrentes de arrendamento mercantil 
(leasing); 6) créditos decorrentes de contrato de 
compra e venda com reserva de domínio; 7) cré-
ditos decorrentes de contratos de compra e venda 
de imóvel com cláusula de irrevogabilidade ou irre-
tratabilidade; e 8) créditos decorrentes de adianta-
mento de contrato de câmbio.

Processamento da recuperação judicial:

• 1) Petição inicial com os requisitos do art. 51 da LF: 
exposição das causas concretas que provocaram a 
crise; apresentação de demonstrativos contábeis 
dos últimos três exercícios sociais; relação nominal 
completa dos credores.

• 2) Despacho de processamento: Verificando que a 
inicial preenche os requisitos, o juiz autoriza o pro-
cessamento da recuperação judicial.

• A decisão que defere o processamento da recupe-
ração judicial é irrecorrível, por aplicação analógica 
da Súmula 264 do STJ, que dispõe: “É irrecorrível o 
ato judicial que apenas manda processar a concor-
data preventiva”.

• 3) Efeitos do despacho de processamento: O despa-
cho de processamento da recuperação acarreta:

a) suspensão de todas as ações e execuções que 
correm contra o devedor pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias , prorrogável por igual 
período, uma única. Na recuperação judicial, 
as suspensões das ações perdurarão pelo prazo 
de 180 dias, contado a partir do deferimento do 
processamento da recuperação. Com a nova 
redação do art. 6º, § 4º, da Lei 11.101/2005, passa 
a ser permitida a prorrogação desse prazo por 
mais 180 dias, uma única vez, em caráter excep-
cional e desde que o devedor não haja concor-
rido para a superação do lapso temporal;

b) a nomeação do administrador judicial.

• 4) Publicação do edital: Deferido o processamento 
da recuperação, haverá a publicação de edital que 
conterá: o pedido do autor; os termos da decisão 
que deferiu o processamento da recuperação; a 

relação de credores (mesma relação apresentada 
na petição inicial).

• 5) Apresentação do plano de recuperação: No prazo 
improrrogável de 60 (sessenta) dias, contados da 
publicação da decisão que deferiu o processa-
mento, o devedor deve apresentar o plano de recu-
peração judicial, sob pena de conversão (convola-
ção) em falência. Vale lembrar que, recentemente, 
o STJ entendeu que a contagem dos prazos na 
recuperação judicial deve ser feita em dias corridos, 
sendo inaplicável a contagem em dias úteis prevista 
no CPC/2015. Confira trecho do julgado: “A forma 
de contagem do prazo – de 180 dias de suspensão 
das ações executivas e de 60 dias para a apresen-
tação do plano de recuperação judicial – em dias 
corridos é a que melhor preserva a unidade lógica 
da recuperação judicial: alcançar, de forma célere, 
econômica e efetiva, o regime de crise empresarial, 
seja pelo soerguimento econômico do devedor e 
alívio dos sacrifícios do credor, na recuperação, seja 
pela liquidação dos ativos e satisfação dos credores, 
na falência.” (STJ, 4ª Turma, REsp 1.699.528/MG, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 10/04/2018).

• 6) Habilitação dos créditos: Os credores devem 
habilitar seus créditos no prazo de 15 dias contados 
da publicação do edital.

• 7) Nova relação de credores: Encerrado o prazo de 
15 dias para a habilitação dos créditos dos credores, 
inicia-se, automaticamente, novo prazo de 45 dias 
para o administrador judicial publicar uma nova 
relação de credores.

• 8) Abertura de prazo para objeção: A objeção só 
ocorre quando os credores habilitados não concor-
darem com o plano de recuperação apresentado. O 
prazo para a apresentação da objeção é de 30 dias, 
contados da publicação da nova relação de credores.

• Se, durante esse prazo, algum credor apresentar 
objeção, o juiz deve convocar Assembleia Geral de 
Credores, que poderá aprovar ou reprovar o plano 
de recuperação judicial. Caso a Assembleia Geral 
de Credores reprove o plano, o juiz deve decretar a 
falência do empresário.

• 9) Decisão concessiva da recuperação judicial: Se os 
credores concordaram com o plano o juiz defere a 
recuperação judicial.

• Encerrado o prazo de 30 dias sem objeção, presu-
me-se que os credores concordaram com o plano 
apresentado pelo devedor, ocasião em que o juiz 
também defere a recuperação judicial.

• Possibilidade de os credores apresentarem um 
plano alternativo de recuperação judicial: Com a 
inclusão do § 4º-A do art. 6º da Lei 11.101/2005, pela 
Lei  14.112/2020, o ordenamento jurídico passou 
a permitir que os credores apresentem um plano 
alternativo de recuperação judicial, quando este 
não for apresentado pelo devedor ou tenha sido 
inicialmente rejeitado na Assembleia.
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7.3. RECUPERAÇÃO JUDICIAL ESPE-
CIAL:

A recuperação judicial especial é assim chamada, 
porque só ela se aplica às microempresas e às empresas 
de pequeno porte.

Créditos abrangidos: 

•	 Até o ano de 2014, o plano de recuperação judicial 
especial só abrangia os créditos quirografários. No 
entanto, a LC 147/14, deu nova redação ao inciso I 
do art. 71 da Lei 11.101/05, passando a prever que 
o plano de recuperação judicial especial abrangerá 
todos os créditos existentes na data do pedido, 
ainda que não vencidos, excetuados os decorrentes 
de repasse de recursos oficiais, os fiscais e os previs-
tos nos parágrafos 3º e 4º do art. 49 da lei.

Fases do processo da recuperação judicial especial: 

•	 1) petição inicial; 2) despacho de processamento 
da recuperação. O pedido de recuperação judicial 
com base em plano especial não acarreta a suspen-
são do curso da prescrição nem das ações e exe-
cuções por créditos não abrangidos pelo plano; 3) 
publicação de edital; 4) apresentação do plano: 
Na recuperação judicial especial, o plano já está 
pronto pela lei, que estabelece o seguinte: a) parce-
lamento em até 36 parcelas mensais, iguais e suces-
sivas, acrescidas de juros equivalentes à taxa SELIC, 
podendo conter ainda a proposta de abatimento 
do valor das dívidas; b) pagamento da 1a parcela no 
prazo máximo de 180 dias, contado da distribuição 
do pedido de recuperação judicial. Não será convo-
cada assembleia-geral de credores para deliberar 
sobre o plano, e o juiz concederá a recuperação 
judicial se atendidas as exigências legais; 5) habili-
tação dos créditos; 6) nova relação de credores; 7) 
abertura de prazo para eventual objeção (30 dias, 
contados da publicação da nova relação de cre-
dores). Mesmo com a objeção dos credores, o juiz 
pode deferir o plano de recuperação. No entanto, 
se os credores titulares de mais da metade de qual-
quer de uma das classes de créditos previstos no 
art. 83 apresentarem objeção, o juiz deve decretar a 
falência do devedor; 8) decisão concessiva da recu-
peração judicial especial.

ATENÇÃO!

Da decisão concessiva da recuperação judicial especial cabe 
agravo de instrumento, que poderá ser interposto por qual-
quer credor ou pelo Ministério Público.

7.4. RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL
Recuperação extrajudicial é o acordo privado que 

o devedor realiza diretamente com seus credores fora 
do âmbito judicial. Se o acordo não for cumprido pelo 
devedor, não haverá conversão automática em falência 
exatamente por se tratar de recuperação extrajudicial.

Créditos excluídos da recuperação extrajudi-
cial:

•	 De acordo com a nova redação do § 1º do art. 161 
da Lei 11.101/05, dada pela Lei 14.112/2020, estão 
sujeitos à recuperação extrajudicial todos os crédi-
tos existentes na data do pedido, exceto: • créditos 
de natureza tributária; • créditos previstos no § 3º 
do art. 49 da Lei 11.101/2005; • créditos previstos 
no inciso II do caput do art. 86 da Lei 11.101/2005; • 
créditos de natureza trabalhista e por acidentes de 
trabalho que passem por negociação coletiva com 
o sindicato da respectiva categoria profissional.

Legitimidade: 

•	 Poderá requerer recuperação extrajudicial o deve-
dor que, no momento do pedido, exerça regu-
larmente suas atividades há mais de 2 anos e que 
atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente: 
a) não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extin-
tas, por sentença transitada em julgado, as respon-
sabilidades daí decorrentes; b) não ter, há menos de 
5 anos, obtido concessão de recuperação judicial; c) 
não ter, há menos de 5 anos, obtido concessão de 
recuperação judicial com base no plano especial; d) 
não ter sido condenado ou não ter, como adminis-
trador ou sócio controlador, pessoa condenada por 
qualquer dos crimes previstos nesta Lei.

ATENÇÃO!

A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo 
cônjuge sobrevivente, herdeiros do devedor, inventariante ou 
sócio remanescente.

Órgãos da recuperação extrajudicial: a) não 
exige nomeação de administrador judicial; b) não há 
comitê de credores nem a assembleia geral de credores; 
c) não é obrigatória a participação do Ministério Público.

ATENÇÃO!

Como visto acima, pode-se dizer que o único órgão da recu-
peração extrajudicial é a autoridade judiciária. No entanto, 
aqui, a função do juiz é a de homologar o plano, não tendo 
competência para atrair outras questões de caráter econômi-
co.

Efeitos da recuperação extrajudicial: a) 
não suspende a prescrição de outras ações e execu-
ções do devedor e dos participantes do plano; b) não 
suspende a prescrição da rescisão de contratos bila-
terais; c) o credor não incluído no plano de recupera-
ção pode pedir a falência do devedor, assim como os 
demais participantes do plano, quando descumprida as 
obrigações; d) a homologação do plano de recu-
peração extrajudicial não afeta os bens do devedor nem 
o funcionamento da empresa. No entanto, acarreta a 
vedação do pagamento antecipado de dívida e do tra-
tamento desfavorável aos credores.
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7.4. FALÊNCIA
Incidência da lei:

• A Lei de Falência se aplica ao devedor empresário 
individual e à sociedade empresária.

• Agentes econômicos excluídos da falência:

Totalmente excluídos da lei 
de falência

Parcialmente excluídos da 
lei de falência

• Empresas públicas; e

• Sociedade de economia 
mista.

• Instituições financeiras 
públicas ou privadas;

• Consórcios;

• Cooperativas de crédito;

• Seguradoras;

• Operadoras de planos de 
saúde;

• Entidades de previdência 
complementar;

• Sociedades de capitaliza-
ção; e

• Outras entidades legal-
mente equiparadas à 
estas, como, por exem-
plo, as sociedades admi-
nistradoras de cartão de 
crédito e as sociedades 
de arrendamento mer-
cantil (leasing).

Órgãos da falência:

Administra-
dor judicial

• Trata-se de agente nomeado pelo juiz, no 
processo falimentar.

• Ao juiz compete a presidência da adminis-
tração da falência, com o auxílio do admi-
nistrador judicial. Assim, o administrador 
judicial (antigo síndico), é o agente criado 
por lei para desempenhar atribuições rela-
cionadas com a administração da falência, 
auxiliando o magistrado. Além disso, cabe 
ao administrador judicial a representação 
legal da massa falida subjetiva.

• O administrador judicial deve ser profis-
sional idôneo, preferencialmente (e não 
obrigatoriamente) advogado, economista, 
administrador de empresas ou contador, 
ou pessoa jurídica especializada.

• Se o administrador judicial nomeado for 
pessoa jurídica, deve-se declarar o nome 
de profissional responsável pela condução 
do processo de falência ou de recuperação 
judicial, que não poderá ser substituído 
sem autorização do juiz. As atribuições do 
administrador judicial são indelegáveis.

Assembleia 
de credores

De acordo com o art. 35, II da LF, no processo 
falimentar, a assembleia geral de credores 
possui as seguintes atribuições: • constitui-
ção do Comitê de Credores, a escolha de seus 
membros e sua substituição; adoção de outras 
modalidades de realização do ativo, na forma 
do art. 145 da LF; qualquer outra matéria que 
possa afetar os interesses dos credores.

Comitê de 
credores

• O comitê de credores é um órgão faculta-
tivo, sendo que a sua atribuição é, basica-
mente, fiscalizar o trabalho do adminis-
trador judicial e auxiliar o juiz no processo 
falimentar ou de recuperação.

• Na sua ausência, as atribuições do comitê 
serão exercidas pelo administrador judi-
cial.

Efeitos da falência:

Efeitos da 
decretação 
da falência 
quanto ao 

falido

• inabilitação do empresário;

• indisponibilidade dos bens;

• dissolução total da sociedade;

• extinção de concessão de serviço público, 
se houver.

Efeitos da 
decretação 
da falência 
quanto aos 
contratos

Os contratos bilaterais não se resolvem pela 
falência e podem ser cumpridos pelo adminis-
trador judicial se o cumprimento reduzir ou 
evitar o aumento do passivo da massa falida 
ou for necessário à manutenção e preserva-
ção de seus ativos, mediante autorização do 
comitê.

Processo de falência:

• Legitimidade ativa: podem requerer a falência do 
devedor:

a) próprio empresário devedor (autofalência);

b) sócio quotista ou acionista;

c) espólio, cônjuge sobrevivente, herdeiro ou 
inventariante do empresário individual;

d) qualquer credor.

• Legitimidade passiva: a Lei de Falência e Recupe-
ração de Empresas se aplica ao devedor empresário 
individual e à sociedade empresária.

• Juízo competente: é competente para homologar 
o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recu-
peração judicial ou decretar a falência o juízo do 
local do principal estabelecimento do devedor ou 
da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil.

• Fundamentos jurídicos da falência:

a) impontualidade injustificada;

b) execução frustrada;

c) atos de falência.

ATENÇÃO!

Vale lembrar que estes não são fundamentos cumulativos 
(presente ao menos uma das hipóteses arroladas, já será pos-
sível requerer a falência do empresário).

• Impontualidade injustificada: trata-se da falta 
de pagamento sem relevante razão de direito. A 
obrigação deve ser líquida e materializada em título 
executivo extrajudicial ou judicial. Além disso, o 
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título deve estar protestado (o protesto do título é 
indispensável para o pedido de falência com base 
na impontualidade injustificada). Ainda, o valor da 
obrigação deve ser superior a 40 (quarenta) salários 
mínimos.

ATENÇÃO!

Admite-se o litisconsórcio de credores para que, somados, o 
valor da obrigação ultrapasse 40 (quarenta) salários mínimos.

• Execução frustrada: ocorre quando o devedor é 
executado e não paga, não deposita e não nomeia 
bens à penhora dentro do prazo legal. Aqui, não há 
limite de valor para o pedido de falência, bastando 
a frustração da execução.

• Prática de atos de falência (atos de bancarrota): 
atos de falência são comportamentos previstos em 
lei que, caso praticados, acarretarão a presunção do 
estado de insolvência do empresário. Os principais 
atos de falência estão nas alíneas “a” a “g” do inciso 
III do art. 94 da LF. Exemplos:

a) liquidação precipitada, que ocorre quando o 
devedor se desfaz dos seus bens sem reposição 
correspondente;

b) descumprimento de obrigação assumida no 
plano de recuperação judicial.

• Atitudes que podem ser tomadas pelo devedor 
após a citação: citado, o devedor-empresário 
pode tomar uma das seguintes atitudes:

a) apresentar contestação;

b) fazer o depósito elisivo;

c) fazer o depósito elisivo e apresentar contesta-
ção; e

d) pleitear recuperação judicial, dentro do prazo 
para a contestação.

• Depósito elisivo: quando o devedor efetua o 
depósito elisivo, o juiz fica impedido de decretar a 
falência. O depósito elisivo deve ser feito no prazo 
da contestação e deve compreender o valor prin-
cipal, mais juros, correção monetária e honorários 
advocatícios.

• Sentença declaratória da falência: é a sentença 
de procedência, ou seja, que decreta a falência. Da 
sentença que decreta a falência cabe recurso de 
agravo de instrumento pelo devedor, pelo Ministé-
rio Público, ou pelo credor.

• Sentença denegatória da falência: é a sentença 
de improcedência, ou seja, que rejeita o pedido de 
falência. Da sentença denegatória da falência cabe 
recurso de apelação pelo devedor, pelo Ministério 
Público e pelo credor.

Pedidos de restituição:

• Os pedidos de restituição estão disciplinados a par-
tir do art. 85 da LF.

• Restituição dos bens alienados que não eram 
do falido, mas de terceiros: o proprietário de 
bem arrecadado no processo de falência ou que se 
encontre em poder do devedor na data da decreta-
ção da falência poderá pedir sua restituição (pedido 
de restituição). Também pode ser pedida a restitui-
ção de coisa vendida a crédito e entregue ao deve-
dor nos 15 dias anteriores ao requerimento de sua 
falência, se ainda não alienada.

• Restituição em dinheiro dos bens alienados que 
não eram do falido, mas de terceiros: a restitui-
ção proceder-se-á em dinheiro:

a) se a coisa não mais existir ao tempo do pedido 
de restituição, hipótese em que o requerente 
receberá o valor da avaliação do bem, ou, no 
caso de ter ocorrido sua venda, o respectivo 
preço, em ambos os casos no valor atualizado;

b) da importância entregue ao devedor, em 
moeda corrente nacional, decorrente de adian-
tamento a contrato de câmbio para expor-
tação, desde que o prazo total da operação, 
inclusive eventuais prorrogações, não exceda o 
previsto nas normas específicas da autoridade 
competente; e

c) dos valores entregues ao devedor pelo contra-
tante de boa-fé na hipótese de revogação ou 
ineficácia do contrato. Por fim, cumpre lembrar 
que, nos casos em que não couber pedido de 
restituição, fica resguardado o direito dos cre-
dores de propor embargos de terceiros, nos 
termos do novo CPC.

Ineficácia e revogação de atos praticados antes 
da falência:

Ação revocatória nas hipó-
teses de ineficácia objetiva

Ação revocatória nas hipó-
teses de ineficácia subjetiva

Art. 129 da LF. Art. 130 da LF.

Hipóteses de ineficácia obje-
tiva

Hipóteses de ineficácia sub-
jetiva

Não precisa provar o conluio 
fraudulento

Precisa provar o conluio 
fraudulento e o dano.

Pode ser declarada pelo juiz 
de ofício

Não pode ser declarada pelo 
juiz de ofício

Realização do ativo

Após a arrecadação dos bens do falido, será dada 
a realização do ativo, que deverá obedecer a uma 
determinada ordem de preferência definida pela lei. 
De acordo com a nova redação do art. 142 da LF, dada 
pela Lei 14.112/2020, a alienação de bens dar-se-á por 
uma das seguintes modalidades: i) leilão eletrônico, 
presencial ou híbrido; ii) processo competitivo organi-
zado promovido por agente especializado e de repu-
tação ilibada, cujo procedimento deverá ser detalhado 
em relatório anexo ao plano de realização do ativo ou 
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ao plano de recuperação judicial, conforme o caso; iii) 
qualquer outra modalidade, desde que aprovada pelo 
juízo da falência.

Classificação e pagamento dos credores

De acordo com a nova redação do art. 83 da LF, 
dada pela Lei 14.112/2020, a classificação dos créditos 
na falência foi alterada, passando a obedecer à seguinte 
ordem: 1º) créditos derivados da legislação trabalhista, 
limitados a 150 salários-mínimos por credor, e aqueles 
decorrentes de acidentes de trabalho; 2º) créditos gra-
vados com direito real de garantia até o limite do valor 
do bem gravado; 3º) créditos tributários, independen-
temente da sua natureza e do tempo de constituição, 
exceto os créditos extraconcursais e as multas tributá-
rias; 4º) créditos quirografários (aqueles não previstos 
nos demais incisos deste artigo; saldos dos créditos não 
cobertos pelo produto da alienação dos bens vincula-
dos ao seu pagamento; saldos dos créditos derivados 
da legislação trabalhista que excederem o limite  esta-
belecido no item 1º); 5º) multas contratuais e as penas 
pecuniárias por infração das leis penais ou administra-
tivas, incluídas as multas tributárias; 6º) créditos subor-
dinados (previstos em lei ou em contrato; créditos dos 
sócios e dos administradores sem vínculo empregatício 
cuja contratação não tenha observado as condições 
estritamente comutativas e as práticas de mercado); 7º) 
juros vencidos após a decretação da falência.

Encerramento da falência

Concluída a realização de todo o ativo (venda dos 
bens), e distribuído o produto entre os credores, o admi-
nistrador judicial apresentará suas contas, que serão 
julgadas pelo juiz. Julgadas as contas do administrador 
judicial, ele apresentará o relatório final da falência no 
prazo de 10 (dez) dias, indicando o valor do ativo e o do 
produto de sua realização, o valor do passivo e o dos 
pagamentos feitos aos credores, e especificará justifi-
cadamente as responsabilidades com que continuará 
o falido. Por fim, apresentado o relatório final, o juiz 
encerrará a falência por sentença, que será publicada 
por edital e dela caberá apelação.

Extinção das obrigações do falido

De acordo com o art. 158 da Lei 11.101/2005, com 
redação dada pela Lei 14.112/2020, extinguem as obri-
gações do falido: • o pagamento de todos os créditos; 
• o pagamento, após realizado todo o ativo, de mais de 
25% dos créditos quirografários, facultado ao falido o 
depósito da quantia necessária para atingir a referida 
porcentagem se para isso não tiver sido suficiente a 
integral liquidação do ativo; • o decurso do prazo de 
três anos, contado da decretação da falência, ressalvada 
a utilização dos bens arrecadados anteriormente, que 
serão destinados à liquidação para a satisfação dos cre-
dores habilitados ou com pedido de reserva realizado; e 
• o encerramento da falência nos termos dos arts. 114-A 
ou 156 da LF.

7.5. PRINCIPAIS NOVIDADES TRAZI-
DAS PELA LEI 14.112, DE 24 DE DE-
ZEMBRO DE 2020

1 – Aspectos gerais: A Lei 14.112, de 24 de dezem-
bro de 2020, aprovada na véspera do Natal, alterou 
as Leis 11.101/2005 (Lei de Falência e Recuperação de 
Empresas – LF), 10.522/2002 (Lei do cadastro informa-
tivo dos créditos não quitados de órgãos e entidades 
federais), e 8.929/1994 (Lei da cédula de produto rural). 
Sem sombra de dúvidas, os pontos mais importantes 
para fins de Exame da Ordem e Concursos Públicos 
se relacionam com as alterações promovidas na Lei 
11.101/2005, para atualizar a recuperação judicial, a 
recuperação extrajudicial e a falência do empresário e 
da sociedade empresária. Passemos, então, aos desta-
ques promovidos pela Lei 14.112/2020. 

2 – Efeitos da decretação da falência ou o defe-
rimento do processamento da recuperação judi-
cial: O “caput” do artigo 6º da Lei 11.101/2005, passa a 
ter a seguinte redação: “A decretação da falência ou o 
deferimento do processamento da recuperação judicial 
implica: I – suspensão do curso da prescrição das obriga-
ções do devedor sujeitas ao regime desta lei; II – suspen-
são das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive 
daquelas dos credores particulares do sócio solidário, 
relativas a créditos ou obrigações sujeitos à recupe-
ração judicial ou à falência; III – proibição de qualquer 
forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca 
e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre 
os bens do devedor, oriunda de demandas judiciais ou 
extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se 
à recuperação judicial ou à falência.”

3 – Possibilidade de prorrogação do chamado 
“stay period” na recuperação judicial: Como sabido, 
na recuperação judicial, as suspensões das ações perdu-
rarão pelo prazo de 180 dias, contado a partir do deferi-
mento do processamento da recuperação. Com a nova 
redação do art. 6º, § 4º, da Lei 11.101/2005, passa a ser 
permitida a prorrogação desse prazo por mais 180 dias, 
uma única vez, em caráter excepcional e desde que o 
devedor não haja concorrido para a superação do lapso 
temporal. 

4 – Possibilidade de os credores apresentarem 
um plano alternativo de recuperação judicial: Com a 
inclusão do § 4º-A do art. 6º da Lei 11.101/2005, o orde-
namento jurídico passou a permitir que os credores 
apresentem um plano alternativo de recuperação judi-
cial, quando este não for apresentado pelo devedor ou 
tenha sido inicialmente rejeitado na Assembleia.

5 – Possibilidade de utilização da convenção 
de arbitragem e estimulo a conciliação, mediação 
e outros métodos alternativos de solução de confli-
tos (justiça multiportas no âmbito da falência e da 
recuperação judicial): Pelo § 9º do art. 6º da LF, o pro-
cessamento da recuperação judicial ou a decretação da 
falência não autoriza o administrador judicial a recusar 
a eficácia da convenção de arbitragem, não impedindo 
ou suspendendo a instauração do procedimento arbi-
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